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Resolução

INSTRUÇÃO NORMATIVA SMA Nº 076/2024

DISPÕE SOBRE O ENQUADRAMENTO DAS 
ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS 
E/OU DEGRADADORAS DO MEIO AMBIENTE 
COM OBRIGATORIEDADE DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL ORDINÁRIO JUNTO À SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA PALHA/ES E 
SUA CLASSIFICAÇÃO QUANTO O POTENCIAL 
POLUIDOR E PORTE.

VERSÃO: I
APROVAÇÃO EM: 02 DE FEVEREIRO DE 2024
ATO DE APROVAÇÃO: DECRETO Nº 3.934 DE 02 
DE FEVEREIRO 2024
UNIDADE RESPONSÁVEL: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DE SÃO 
GABRIEL DA PALHA/ES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo inciso VIII, do art. 70, da 
Lei Orgânica Municipal;

A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, no 
uso de suas atribuições que lhe conferem os arts. 
31, 70 e 74 da Constituição Federal, arts. 29, 70 e 
76 da Constituição Estadual e arts. 56 e 59 da Lei 
Orgânica do Município de São Gabriel da Palha;

Considerando a Lei Municipal nº. 2.316, de 25 de 
julho de 2013, que Dispõe sobre o Sistema de 
Controle Interno do Município de São Gabriel Da 
Palha e dá Outras Providências;

Considerando a Lei Municipal nº. 2.337, de 19 de 
setembro de 2013, que Estrutura a Unidade Central 
de Controle Interno do Poder Executivo e dá Outras 
Providências;

Considerando o Decreto nº. 422, de 31 de julho de 
2013, que regulamenta a aplicação da Lei nº. 2.316, 
de 25 de julho 2013, que Dispõe sobre o Sistema 
de Controle Interno do Município de São Gabriel da 
Palha e dá outras providências;

Considerando que a Constituição Federal determina 
em seu artigo 23 que é competência comum da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
proteger, conservar e melhorar o meio ambiente para 
a presente e futuras gerações possuindo todos os 
entes federados responsabilidades compartilhadas;

Considerando que os Municípios, nos termos do artigo 
30 da Magna Carta, têm competência para implantar 
e executar a Política Municipal de Meio Ambiente, 
em consonância com as Políticas Federal e Estadual 
de Meio Ambiente, legislando no interesse local no 
que lhe for peculiar e suplementando a legislação 
estadual e federal naquilo que não lhes for contrário;

Considerando que a Lei Complementar nacional nº. 
140, de 08 de dezembro de 2011, define que são 
ações administrativas dos Municípios, observadas 
as atribuições dos demais entes federativos, 
promover o licenciamento ambiental das atividades 
ou empreendimentos que causem ou possam causar 
impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia 

definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de 
Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade;

Considerando que a Resolução CONAMA nº. 237, de 
19 de dezembro de 1997, prevê que os Municípios 
são competentes para realizar o licenciamento de 
atividades de impacto ambiental local, circunscrito 
ao seu limite territorial;

Considerando a Resolução CONSEMA nº. 001, de 
14 de março de 2022, que define a tipologia das 
atividades ou empreendimentos considerados de 
impacto ambiental local e dá outras providências;

Considerando a Instrução Normativa nº 011, de 11 
de julho de 2017 do Instituto de Defesa Agropecuária 
e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que regulamente 
e normatizar os procedimentos referentes ao 
licenciamento ambiental no âmbito do IDAF;

Considerando a Instrução Normativa nº 015, de 
23 de setembro de 2020, que dispõe sobre o 
enquadramento das atividades potencialmente 
poluidoras e/ou degradadoras do meio ambiente com 
obrigatoriedade de licenciamento ambiental junto 
ao Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos - IEMA e sua classificação quanto a potencial 
poluidor e porte;

Considerando a Lei Complementar nº 2.864, de 17 
de dezembro de 2019e suas alterações, que institui 
o Código Municipal de Meio Ambiente, no Município 
de São Gabriel da Palha/ES e dá outras providências;

Considerando a Lei Municipal nº. 2.865, de 17 de 
dezembro de 2019, que dispõe sobre a instituição 
das taxas devidas para o licenciamento ambiental 
de empreendimentos, atividades e/ou serviços 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores 
e/ou degradadores do meio ambiente no Município 
de São Gabriel da Palha/ES;

Considerando o disposto no Decreto Estadual n° 
4039-R, de 07 de dezembro de 2016, que atualiza 
as disposições sobre o Sistema de Licenciamento e 
Controle das Atividades Poluidoras ou Degradadoras 
do Meio Ambiente - SILCAP;

Considerando o Decreto Municipal nº 1.173, de 
27 de dezembro de 2019, que dispõe sobre as 
modalidades de licenças ambientais, procedimento 
de licenciamento ambiental das atividades e/ou 
serviços de impacto local; e

Considerando a necessidade de se estabelecer 
parâmetros para o enquadramento das atividades e/
ou empreendimentos de impacto ambiental local no 
Município de São Gabriel da Palha.

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre 
a tipologia e o enquadramento das atividades e/
ou empreendimentos considerados de impacto 
ambiental local e dá outras providências, com 
obrigatoriedade de licenciamento ambiental junto 
à Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, 
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conforme estabelecido no Anexo I e II, desta 
Instrução Normativa.

Art. 2º As atividades potencialmente poluidoras e/
ou degradadoras ficam agrupadas em 26 tipologias 
de acordo com suas semelhanças e seus impactos 
ambientais, como segue:
I - Extração Mineral;
II - Atividades Agropecuárias;
III - Indústria de Produtos Minerais não Metálicos;
IV - Indústria de Transformação;
V - Indústria Metalmecânica;
VI - Indústria de Material Elétrico e de Comunicação;
VII - Indústria de Material de Transporte;
VIII - Indústria de Madeira e Mobiliário;
IX - Indústria de Celulose e Papel;
X - Indústria de Borracha;
XI - Indústria Química;
XII - Indústria de Produtos de Materiais Plásticos;
XIII - Indústria Têxtil;
XIV - Indústria de Vestuário e Artefatos de Tecidos, 
Couros e Peles;
XV - Indústria de Produtos Alimentares;
XVI - Indústria de Bebidas;
XVII - Indústrias Diversas;
XVIII - Uso e Ocupação do Solo;
XIX - Energia;
XX - Gerenciamento de Resíduos;
XXI - Obras e Estruturas Diversas;
XXII - Armazenamento e Estocagem;
XXIII - Serviços de Saúde e Áreas Afins;
XXIV - Atividades Diversas;
XXV - Saneamento; e
XXVI - Gerenciamento de Áreas Contaminadas ou 
Degradadas.

Art. 3º Este Instrução Normativa visa adequar o 
enquadramento da SEMMA ao disposto na Resolução 
CONSEMA nº. 001/2022, e segue os seguintes 
critérios:
I - Definição de porte estabelecido a partir de 
parâmetros que qualifiquem o empreendimento 
como pequeno, médio ou grande porte, considerando 
o porte limite para as atividades de impacto local 
passíveis de Licenciamento Ambiental Municipal;
II - Definição de potencial poluidor e/ou degradador 
que se estabelecerá em três níveis: Pequeno, Médio 
e Alto Potencial;
III - Determinação das Classes S, I, II, III e IV a partir 
da relação obtida entre o porte do empreendimento 
e seu potencial poluidor e/ou degradador fixo, 
considerando da Lei Municipal nº 2.865, de 17 de 
dezembro de 2019, que Dispõe sobre a instituição 
de taxas devidas para o licenciamento ambiental ou 
a que vier a substituí-la.
IV - o licenciamento ambiental de atividades de 
impacto ambiental de âmbito local que estejam 
localizadas em Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) deverá observar todas as restrições e 
exigências legais;
V - em bacias hidrográficas onde os respectivos 
Comitês de Bacia ou Região Hidrográfica tenham 
aprovado o enquadramento de corpos hídricos, o 
processo de licenciamento ambiental deverá observar 
obrigatoriamente as diretrizes e metas a serem 
alcançadas para o enquadramento, visando sua 
efetivação, por meio do controle de poluição difusa e 
das condições e padrões de lançamento de efluentes, 
e o impacto que o grau de impermeabilização do 
solo provocará no aumento de vazão a jusante, nos 
trechos situados em seu respectivo território, e, 

quando couber, ouvir o Estado e a União;
VI - não caberá segmentação de uma mesma 
atividade em unidades menores, com fins de 
enquadrá-la, no conjunto, na listagem das atividades 
de impacto ambiental de âmbito local; e
VII - não se enquadram na previsão desta Instrução 
Normativa as atividades ou empreendimentos 
relacionados à criação de fauna silvestre, aquicultura, 
psicultura, transportes de produtos perigosos e 
de resíduos, construção barragens, silvicultura, 
Programa Caminhos do Campo e implantação, 
manutenção e/ou renovação de pastagens e/ou 
de culturas anuais e/ou perenes, visto que são 
originariamente competência do ente estadual.

§ 1º O enquadramento deverá ser realizado com 
base na atividade efetivamente exercida pelo 
empreendedor e por similaridade com as tipologias 
descritas na Tabela do Anexo II, desta Instrução 
Normativa.
§ 2º Para os casos de empreendimentos que realizem 
duas ou mais atividades passíveis de licenciamento 
ambiental no mesmo local, o enquadramento será 
realizado com base na tipologia de maior potencial 
poluidor, nos termos desta Instrução Normativa.

Art. 4º Este Instrução Normativa se aplica para o 
licenciamento simplificado e ordinário das atividades 
potencialmente poluidoras.
Parágrafo único. Não se aplica o licenciamento 
ambiental ordinário para os empreendimentos que 
estão na categoria dispensada de licenciamento 
ambiental por legislação municipal.

Art. 5º Serão enquadradas no licenciamento 
ordinário as atividades descritas no Anexo II, da 
presente Instrução Normativa.
Parágrafo Único. Para fins de pagamento de taxas, 
as atividades serão classificadas conforme a Lei 
Municipal nº 2.865, de 17 de dezembro de 2019, que 
dispõe sobre a instituição das taxas devidas para o 
licenciamento ambiental ou a que vier a substituí-la.

Art. 6° O Órgão Municipal Licenciador poderá 
requerer a qualquer momento ao empreendedor 
novos estudos ambientais que achar pertinentes 
para conclusão da analise técnica.
Paragrafo Único. Fica estabelecido que em caso de 
ausência na apresentação dos estudos ambientais 
solicitados pelo Órgão Licenciador Municipal, o 
processo sofrerá arquivamento.

Art. 7º Para solicitação da LMI ou LMAR das atividades 
enquadradas nos itens 18.01, 18.02, 18.03, 18.05, 
18.06, 18.07, 18.08, 18.09, 18.10, 18.11 ou demais 
atividades que necessitem de aprovação prévia 
dos projetos executivos e/ou memorial descritivo 
por parte de outros órgãos, tais como: Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Companhias 
Locais de Saneamento, Companhia de Energia, 
dentre outras., deverão ser apresentados os projetos 
devidamente aprovados pelos respectivos órgãos 
responsáveis, conforme a listagem necessária para 
requerimento de licença disponível pela SEMMA para 
atividade em questão.

Art. 8° Para atividades potencialmente poluidoras 
e/ou degradadoras que não estejam contidas no 
Anexo II, da presente Instrução Normativa caberá 
a consulta prévia mediante  requerimento de carta 
consulta junto à SEMMA sobre a obrigatoriedade de 
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licenciamento ambiental e o seu enquadramento.
Parágrafo único. Caso a SEMMA conclua pela 
necessidade de licenciamento ambiental de atividade 
que não esteja listada no rol desta Instrução 
Normativa, adotar-se-á, para fins de enquadramento, 
mediante avaliação consubstanciada, atividade 
similar ou correlata.

Art. 9º A renovação de licenças ambientais deve 
ser requerida com antecedência mínima de 120 
(cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de 
validade, fixado na respectiva licença, ficando este 
automaticamente prorrogado até a manifestação 
definitiva do órgão ambiental competente, no 
termos do § 4º do artigo 13 da Lei Complementar 
n.º 140/2011.

Art. 10. Os processos originais de licenciamento 
ambiental do Instituto Estadual de Meio Ambiente - 
IEMA não serão transferidos fisicamente ao Município 
de São Gabriel da Palha/ES, desta forma o interessado 
deverá apresentar cópia integral do processo junto 
à Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, 
bem como solicitar a transferência do processo junto 
ao Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do 
Espírito Santo (IDAF) e Instituto Estadual de Meio 
Ambiente - IEMA.

Art. 11. Os empreendimentos já licenciados pelo 
IEMA, fica a cargo do empreendedor comunicá-lo via 
ofício e conter em anexo o protocolo de abertura de 
processo junto a SEMMA.

Art. 12. Empreendimentos licenciados pelo IEMA 
deverão apresentar a SEMMA como documento 
o Parecer Técnico emitido pelo IEMA com a atual 
situação do processo bem como o cumprimento das 
análises de condicionantes.

Art. 13. As atividades enquadradas como 
Licenciamento Simplificado deverá seguir os 
seguintes critérios:
I - caso exista o SID para a atividade, o mesmo 
deverá ser adotado como estudo padrão; e
II - para casos em que a licença simplificada não 
exista um SID específico, deve ser apresentado como 
estudo o Plano de Controle Ambiental (PCA), no qual 
deverá ser elaborado, apresentado e assinado por 
um profissional técnico habilitado.

Art. 14. Os estudos ambientais necessários para 
formalização do requerimento de licença ambiental 
serão disponibilizados através de check-list, os 
mesmos podem ser adquiridos no site da Prefeitura 
ou através da SEMMA.

Art. 15. Será obrigatório a conferência do check-list, 
bem como assinatura de um servidor da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, a fim de confirmar a 
documentação apresentada pelo empreendedor/
consultor, antes de realizar a protocolização do 
processo de Licenciamento Ambiental.
Paragráfo único. Em caso de ausência de assinatura 
por parte do servidor da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, o processo será arquivado.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS

Art. 16. Para os fins desta Instrução Normativa 

considera-se:
I - Licenciamento Ambiental: procedimento 
administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente licencia a localização, instalação, 
ampliação e a operação de empreendimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras 
ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar 
degradação ambiental, considerando as disposições 
legais e regulamentares e as normas técnicas 
aplicáveis ao caso;
II - Licença Ambiental: ato administrativo pelo 
qual o órgão ambiental competente, estabelece as 
condições, restrições e medidas de controle ambiental 
que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, 
pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, 
ampliar e operar empreendimentos ou atividades 
utilizadoras dos recursos ambientais consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas 
que, sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental;
III - Área Construída: toda área edificada vinculada 
à atividade, incluindo áreas administrativas, 
banheiros, refeitórios, área de estoque e demais 
áreas operacionais para fins de enquadramento, 
não sendo considerados pátios de estacionamento e 
manobras, independente de estarem pavimentados 
ou cobertos;
IV - Área da Atividade: somatório das áreas 
construídas com aquelas tidas como área de apoio 
à atividade, inclusive pátios de estacionamento e 
manobras. No caso de culturas anuais ou perenes, 
será considerado o somatório da área cultivada com 
a infraestrutura associada (carreadores, estradas, 
barracões etc.);
V - Atividade: toda e qualquer ação física com objetivos 
sociais ou econômicos específicos, seja de cunho 
público ou privado, que cause intervenções sobre 
o território, envolvendo determinadas condições de 
ocupação e manejo dos recursos naturais e alteração 
sobre as peculiaridades ambientais;
VI - Tipologia de uma Atividade: categoria específica 
de um determinado empreendimento, discriminada 
no Anexo Único desta Instrução Normativa;
VII - Passivo Ambiental: conjunto de deveres do 
empreendedor decorrente de danos causados ao 
meio ambiente;
VIII - Órgão Licenciador: é órgão que autoriza o 
real início das atividades, o qual após a instalação 
e edificação da atividade, este realiza vistoria no 
empreendimento ou na obra para averiguar se foram 
cumpridas as exigências legais das fases anteriores;
IX - Impacto Ambiental: é qualquer alteração das 
propriedades físicas, químicas, biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria 
ou energia resultante das atividades humanas que 
afetem diretamente ou indiretamente:
a) A saúde, a segurança, e o bem estar da população;
b) As atividades sociais e econômicas;
c) A biota;
d) As condições estéticas e sanitárias ambientais; e
e) A qualidade dos recursos ambientais.
X - Impacto Ambiental Local: é todo e qualquer 
impacto originado e restrito na área territorial do 
município;
XI - Atividades Poluidoras: Atividade humana 
industrial ou agrícola, que potencialmente causa 
danos, degrada ou ameaça o meio ambiente;
XII - Porte do Empreendimento ou Atividade: 
dimensionamento do empreendimento ou atividade 
com base em critérios pré-estabelecidos pela 
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autoridade licenciadora, de acordo com cada 
tipologia;
XIII - Potencial Poluidor do Empreendimento ou 
Atividade: avaliação qualitativa e/ou quantitativa da 
capacidade de um empreendimento ou atividade vir 
a causar degradação ambiental;
XIV - Degradação Ambiental: É um processo de 
degeneração do meio ambiente, onde as alterações 
biofísicas do meio provocam uma alteração na fauna e 
flora natural, com eventual perda de biodiversidade; 
e
XV - Enquadramento Ambiental: Ferramenta 
constituída a partir de uma matriz que correlaciona 
porte e potencial poluidor/degradador por tipologia, 
com vistas à classificação do empreendimento/
atividade, definição dos estudos ambientais cabíveis 
e determinação dos valores a serem recolhidos a 
título de taxa de licenciamento.

CAPÍTULO III
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 17. Compete ao Chefe do Poder Executivo 
Municipal:
I - Aplicar as sanções administrativas cabíveis 
previstas na legislação vigente.

Art. 18. Compete a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente - SEMMA:
I - Promover a divulgação e implementação dessa 
Instrução Normativa, mantendo-a atualizada, 
orientando e supervisionando sua aplicação;
II - Promover discussões técnicas, para definir as 
rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos 
de controle que devem ser objeto de alteração, 
atualização ou expansão;
III - Alertar a Controladoria Geral do Município sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas 
de trabalho, objetivando a sua otimização, tendo 
em vista, principalmente, o aprimoramento dos 
procedimentos de controle e o aumento da eficiência 
operacional;
IV - Manter a Instrução Normativa à disposição de 
todos os servidores da unidade, velando pelo fiel 
cumprimento da mesma; e
V - Cumprir fielmente as determinações da Instrução 
Normativa, em especial quanto aos procedimentos de 
controle e quanto à padronização dos procedimentos 
na geração de documentos, dados e informações.

Art. 19. Compete a Controladoria Geral do Município:
I - Prestar apoio técnico na fase de elaboração das 
Instruções Normativas e em suas atualizações, em 
especial no que tange a identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de 
controle;
II - Através de atividade de auditoria interna, avaliar 
a eficácia dos procedimentos de controle inerentes 
a cada sistema administrativo, propondo alterações 
nas Instruções Normativas para aprimoramento 
dos controles ou mesmo a formatação de novas 
Instruções Normativas; e
III - Organizar e manter atualizado o manual de 
procedimentos, em meio documental e/ou em base 
de dados, de forma que contenha sempre a versão 
vigente de cada Instrução Normativa.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 20. Os parâmetros para o enquadramento 

de atividades potencialmente poluidoras e/ou 
degradadoras do meio ambiente, serão adequadas 
conforme os dispostos desta Instrução Normativa 
e legislação vigente, o qual segue os seguintes 
critérios:
I - A definição de porte será estabelecida a partir de 
parâmetros que qualifiquem o empreendimento ou 
atividade como de pequeno, médio ou grande porte, 
considerando o porte limite para as atividades de 
impacto local passíveis de Licenciamento Ambiental 
Municipal; e
II - A definição de potencial poluidor e/ou degradador 
será estabelecida a partir da análise técnica de suas 
características e se estabelecerá em três níveis: 
baixo, médio e alto potencial.

Art. 21. Para requerer licença ambiental o interessado 
deverá:
I - Preencher o formulário de enquadramento 
informando à equipe da Secretaria responsável 
os dados sobre a atividade. O formulário de 
enquadramento preenchido possibilita a emissão da 
taxa de licenciamento ambiental, sendo que estes 
dados são baseados no potencial poluidor/degradador 
de cada empreendimento e/ou atividade;
II - O interessado deverá providenciar todos os 
documentos técnicos e formulários constantes da 
listagem de documentos para requerimento de 
licença ambiental;
III - O interessado deverá cumprir as exigências do 
art. 15, desta Instrução Normativa; e
IV - Publicar no Diário Oficial e no site da Prefeitura 
Municipal, o comunicado de requerimento de licença 
ambiental e encaminhar cópia da publicação à 
Secretaria responsável.
Parágrafo único. Os Formulários e listagem de 
documentos encontram-se descritos no Decreto 
Municipal nº 1.173, de 27 de dezembro de 2019, que 
dispõe sobre as modalidades de licenças ambientais, 
procedimento de licenciamento ambiental das 
atividades e/ou serviços de impacto local;

Art. 22. No requerimento de qualquer modalidade, 
deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes 
dados:
I - Nome ou razão social do empreendimento;
II - Ramo da atividade;
III - Endereço (Rua / Avenida, Número, Bairro, 
Telefone, Fax e E-mail); e
IV - CNPJ.
Parágrafo único. O interessado só poderá 
protocolar requerimento acompanhado da respectiva 
documentação listada para cada tipo de licença.

Art. 23. Para fins de pagamento de taxas, os 
empreendimentos ou as atividades deverão seguir 
ao disposto na Lei Municipal nº. 2865, de 17 de 
dezembro ou norma que vier a suceder.

Art. 24. O Decreto Municipal nº 1.173, de 27 
de dezembro de 2019, que dispõe sobre as 
modalidades de licenças ambientais, procedimento 
de licenciamento ambiental das atividades e/ou 
serviços de impacto local, elenca as demais regras 
procedimentais pertinentes ao assunto.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. Os processos com abertura segundo as 
Instrução Normativa anterior, serão analisados 
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considerando as normas do dia/mês e ano de 
abertura do processo.
Parágrafo único. Os processos que demandarem 
reenquadramento serão ajustados conforme esta 
Instrução Normativa e considerará o VRSGP vigente.

Art. 26. Os esclarecimentos adicionais a esta 
Instrução Normativa poderão ser obtidos junto A 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMA.

Art. 27. O servidor público que descumprir as 
disposições desta Instrução Normativa ficará sujeito 
à responsabilização administrativa.

Art. 28. A não observância de qualquer uma das 
tramitações estabelecidas nesta Instrução Normativa 
sujeitará os responsáveis à responsabilidade 
administrativa e demais sanções cabíveis.

Art. 29. Faz parte desta Instrução Normativa o 

Anexo Ie II.

Art. 30. Esta Instrução Normativa entrará em 
vigência a partir da sua publicação, revogando-se 
em especial a Instrução Normativa nº 70, de 06 de 
fevereiro de 2020, emitida pela Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente.

São Gabriel da Palha, 02 de fevereiro de 2024.

________________________
TIAGO ROCHA
PREFEITO MUNICIPAL
________________________
CLEBER ROGÉRIO OAKES
CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO
________________________
LUIZ EDUARDO TESCH
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Protocolo 1258625
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